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ATA DA QUARTA REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO INSTITUÍDA PELO ATO DA PRESIDÊNCIA N. 08/2015, PUBICADO NO JORNAL DO MUNICÍPIO DE 02 DE SETEMBRO DE 2015, PARA APURAR "OS FATOS INVESTIGADOS PELO GAECO NAS OPERAÇÕES PARADA OBRIGATÓRIA, AS QUAIS ENVOLVEM SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA DO CIDADÃO, AGENTES PÚBLICOS, BEM COMO DANOS AO ERÁRIO", NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E DE ACORDO COM O ARTIGO 58, §3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 25, §2º, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. Às quinze horas do dia vinte e oito de setembro de dois mil e quinze, na sede do Legislativo Itajaiense, sito a Avenida Vereador Abrahão João Francisco (Contorno Sul), nº 3825, bairro Ressacada, nesta cidade de Itajaí-SC, no Salão Nobre Vereador "ARNO CUGNIER", estiveram reunidos os seguintes membros da Comissão Parlamentar de Inquérito:  o Presidente, Vereador Thiago da Silva Morastoni, Representante da bancada do PT; o Relator, Vereador Fernando Pegorini, Representante da bancada do PP; o Secretário, Vereador Clayton Luís Batschauer, Representante da bancada da minoria; Vereador Venício Amorim, Representante da bancada do PSD; Vereador Laudelino Lamim, Representante da bancada do PMDB. Em primeiro ato, os membros da CPI aprovaram por unanimidade a Ata da Terceira Reunião. Em seguida, o Presidente passou a ler os seguintes requerimentos: 1 – Do Vereador Thiago da Silva Morastoni – Requer ao Executivo Municipal a lista dos contratos ativos (em vigência) na Prefeitura Municipal de Itajaí - Secretaria Municipal de Segurança Pública, especificando o objeto dos contratos, nome das empresas vencedoras que prestam o serviço, valores e período de vigência.  O requerimento foi colocado em deliberação e aprovado por unanimidade. 2 – Do Vereador Thiago da Silva Morastoni – Requer ao Executivo Municipal o valor de taxas, diárias e demais obrigações, especificadamente, desde o início da vigência do contrato com o pátio de veículos. Informando se há diferença entre valores de motos, carros e caminhões, por exemplo. Informando se houve qualquer tipo de modificação dos valores desde o início do contrato até o presente momento (reajuste). Informando também de que forma se dá a cobrança desde o momento em que o cidadão é parado pelo agente de trânsito até o momento em que ele está com o seu veículo liberado e apto para circulação. O requerimento foi colocado em deliberação e aprovado por unanimidade. 3 – Do Vereador Thiago da Silva Morastoni – Requer que a Prefeitura Municipal - Secretaria Municipal de Administração, calcule os valores que foram ou deveriam ter sido arrecadados com o pátio de veículos desde o início da vigência deste contrato (com a empresa Julio Cesar Fernandes Trans – ME), mês a mês, informando também o que foi efetivamente pago e o que não foi. O requerimento foi colocado em deliberação e aprovado por unanimidade. 4 – Do Vereador Thiago da Silva Morastoni – Requer ao Executivo Municipal a relação com o número de veículos apreendidos mês à mês durante todo o período de vigência do contrato com a empresa de remoção de guincho - desde a assinatura do contrato até a atualidade. O requerimento foi colocado em deliberação e aprovado por unanimidade. 5 – Do Vereador Thiago da Silva Morastoni – Requer ao Executivo Municipal cópia do contrato de radares e semáforos, bem como todos os contratos decorrentes e/ou derivados destes, como por exemplo, os contratos de manutenção e eventuais aditivos. O requerimento foi colocado em deliberação e aprovado por unanimidade. 6 – Do Vereador Thiago da Silva Morastoni – Requer ao Executivo Municipal informações especificadas sobre o número de multas emitidas em Itajaí desde o início de 2009 até o presente ano, discriminando mês a mês a quantidade, o local de autuação e se foram emitidas por agentes de trânsito ou por infrações de semáforo (exemplo). O requerimento foi suspenso para deliberação mais a frente, ainda nesta reunião. O Presidente solicitou à Assessoria da casa a decisão da investigação “Parada Obrigatória I”. 7 – Do Vereador Thiago da Silva Morastoni – Requer que a Prefeitura Municipal de Itajaí forneça informações sobre o contrato que antecedeu o atual contrato de remoção e guarda de veículos apreendidos - Qual a empresa vencedora, qual o período de vigência, quais os valores de taxas, diárias e demais, como se procedia a fiscalização do contrato, quantos veículos foram apreendidos mês a mês durante a vigência. O requerimento foi colocado em deliberação e aprovado por unanimidade. Fazendo uso da palavra, o Vereador Laudelino Lamim requereu que o Senhor Prefeito Municipal, ou a Secretaria Municipal de Segurança informe o número de veículos apreendidos entre os meses de junho de 2012 a outubro de 2012, assim como o número de veículos liberados de junho de 2012 a outubro de 2012. Requer que apresentem ainda os comprovantes da legalidade e dos motivos das liberações dos veículos do referido período. Requer também que seja informado pela empresa responsável, quem foram os funcionários responsáveis pela apreensão e liberação dos veículos no referido período. O requerimento foi colocado em deliberação e aprovado por unanimidade. Em seguida, o Presidente convocou os depoentes, senhores Julio César Fernandes, Willian Giovani Gervasi, Sadi Antônio Pires e Nelson Abrão de Souza, os quais foram devidamente intimados na forma da lei.  O primeiro a prestar depoimento foi o Sr. Nelson Abrão de Souza. O Presidente passou a tomar o depoimento da seguinte forma: Vereador Thiago: Boa tarde doutor Nelson. Nelson: Boa tarde presidente. Vereador Thiago: Eu lhe asseguro que seus direitos serão garantidos, inclusive o de se fazer acompanhar por advogado ou de permanecer em silêncio durante seu depoimento, porém gostariamos muito de contar com vossa colaboração perante essa CPI que representa o povo itajaiense, a sua digana busca por informaçãoes concretas a respeito de atos de pessoas ligadas direta ou indiretamente a administração pública municipal e eventuais malfeitos com aquilo que é público, ou seja, de todos nós. Lhe agradeço inicialmente a presença, o respeito com essa CPI e passo a palavra ao nosso secretário para que solicite as informações de sua qualificação. Nelson: Pois não. Vereador Thiago: O senhor esta acompanhado de advogado ou não? Nelson: Eu dispensei meus advogados. Vereador Thiago: Obrigado doutor. Nelson: Obrigado. O Secretário passou a perguntar: Vereador Clayton: Dr. Nelson, muito boa tarde. Nelson: Boa tarde. Vereador Clayton: Dr. Nelson, por gentileza, nós temos algumas perguntas e eu gostaria que vossa senhoria respondesse. Nome completo? Nelson: Nelson Abraão de Souza. Vereador Clayton: Documento de identidade, o senhor lembra de cabeça? Nelson: 203.525. Vereador Clayton: Nacionalidade? Nelson: Brasileira. Vereador Clayton: Naturalidade? Nelson: Itajaí, Santa Catarina. Vereador Clayton: Filhação? Nelson: Benta Ardigo de Souza e Abraão Delfino de Souza. Vereador Clayton: Estado civil? Nelson: Casado. Vereador Clayton: A escolaridade? Nelson: Superior. Vereador Clayton: Profissão? Nelson: Sou servidos público municipal de carreira  na categoria especialista, consultor técnico administrativo e também advogado inscrito na OAB Santa Catarina. Vereador Clayton: Local de trabalho? Nelson: Prefeitura Municipal de Itajaí e hoje estou lotado na coordenadoria da perícia médica de Itajaí, do município. Vereador Clayton: O endereço do senhor doutor Nelson? Nelson: Rua Cecília Brandão, 71, bairro Fazenda. Vereador Clayton: Telefones? Nelson: 33499143 o único da minha casa, 14 anos e também o único celular que tive número 99094950. Vereador Clayton: Perfeito presidente, muito obrigado doutor Nelson. Neste momento o Presidente passou a perguntar: Vereador Thiago: Doutor Nelson muito obrigado pelas respostas com relação a qualificação, eu pesso aos colegas  a liberdade para iniciar o questinamentos e passaremos posteriormente a cada um que o tenham para que o façam. Doutor Nelson o senhor conhece os senhores Julio Cesar Fernandes, José Alvercino, Willian Gervasi, Everson Luiz Gama e Suzete Inês Bellini? Nelson: De todos, o único que não conhecia era o senhor Julio Fernandes e que acabaram de me dizer que eu comprimentei um senhor e, que este era o senhor Julio, ele esta acompanhado e um outro senhor  aqui no plenário, e me disseram que eu comprimentei uma moça que estava ai no grupo e também por educação comprimentei os outros dois que estavam acompanhando a moça, e agora chegando me apontaram, olha aquele é  doutor Julio Fernandes, então acabei de ver esse senhor aqui. Vereador Thiago: Obrigado, eu lhe agradeço doutor. Se o senhor tem conhecimento que nos anos de dois mil e doze até dois mil e quinze, o senhor Julio Cesar Ferndes teria se apropriado de aproximadamente quatrocentos e setenta e sete mil, oitocentos e doze reais e dois centavos, referentes aos dezessete porcento a receita bruta mensal da concessionária de serviço público Julio Cesar Fernandes ME, previsto na cláusula quinta do contrato de concessão. Nelson: Olha, tomei conhecimento desse fato pela televisão, antes não tive conhecimento algum de que houvesse essa situação e digo mais, não tive conhecimento algum e tomei esse conhecimento desse fato pela televisão, porque até então, dentro desse processo desemvolvido pela Gaeco eu não fui chamado em nem um momento, não fui ouvido na faze policial, nem no Ministério Público e agora graças a Deus, vocês estão me chamando aqui pra poder me ouvir, então eu agradeço de mais a Câmara de Vereadores que promoveu a abertura dessa CPI, que eu tenho certeza absoluta, havera de desvendar os mal-entendidos, obrigado. Vereador Thiago: É fato corrente, inclusive da denúncia pública, da denúncia do Ministério Público essa subtração digamos dos dezessete porcento relativos a receita, de alguma forma o senhor auxiliou pra isso? Pode que já fica subentendido na sua resposta anterior mas eu gostaria que ouvi-la. Nelson: Não, não eu até gostaria de esclarecer um pouquinho mais presidente, se me permite. Todo esse fato naturalmente decorreu de um edital de concorrência pública, e esse edital de concorrência pública, ele se origina, se originou na secretaria de segurança do cidadão em Itajaí  aqui do nosso município, a época eu era nem era secretário municipal de administração, mas ele iniciou-se lá e digo de passágem o edital esta perfeito, esta de acordo com a lei 8.666, está técnicamente sem nenhum reparo, tanto é que não ouve nem uma alteração no trâmite da licitação quando ouve na verdade abertura da licitação, porque é um processo complexo, é um processo um pouquinho demorado, mas não ouve nemhuma interveção de ninguém e esse processo correu limpido, correto, legal foi proclamado a empresa vencedora sem nenhuma contestação e a empresa vencedora se apropriou, tomou pra si o encargo do serviço a que ela se propunha fazer sem problema nenhum, alias só devo dizer que também, mais uma vez, no momento em que essa licitação transcorreu na secretaria de administração, porque ela secretaria de administração é que tramita, faz acontecer as licitaçãoes eu também não era secretário de administração, portanto, mais uma vez eu me tomei por surpreso o crime que estão me imputando é de peculato, é de se apropriar de uma vantágem pra mim, ou pra outrem no meu cargo, eu não estava no meu cargo, então esse esclarecimento eu gostaria de fazer não conheci, naturalmente hoje conheço todo o trâmite desse processo porque tomei conhecimento em juízo, alias isso é público hoje né de tudo o que aconteceu e por sinal de tudo o que aconteceu nesse fato oito, nesse processo inteiro que da mais ou menos oitocentas páginas  que eu tive calculando alí, são mais ou menos trinta e duas mil linhas o meu nome foi mencionado duas vezes dessas trinta e duas mil linhas, duas vezes e por causa de duas palavras, uma exigencia e a outra acerto, em razão disso eu estou aqui, não estou aqui, estou aqui por uma circunstância da Câmara de Vereadores, mas em razão disso eu fui incriminado e me deixou assim, já queira ou não queira abalado em todas as minhas estruturas sociais, profissionais, religiosas então mais pode proceguir, muito obrigado presidente por ter me deixado estender. Vereador Thiago: Que bom, agradeço suas informações doutor Nelson, acho que, a do senhor e de qualquer cidadão que ocupe essas cadeiras e esses microfones para depor é o que nos esperamos a mais pura e sincera declaração de verdade espondo em especial o senhor que nos informa que não teve oportunidade de falar antes essa é uma grande oportunidade de falar diante dos vereadores e diante da comunidade de Itajaí. Doutor Nelson o senhor pode nos informar se ouve alguma reunião entre o senhor e os senhores José Alvercino, Willian Gervasi, Julio Cesar Fernandes ou contato telefônico em conjunto ou isoladamente pra tratar da distância do pátio que se encontrava na rodovia Antonio Heil, quilometro doze para que o mesmo fosse deslocado  pra local mais próximo do centro da cidade? Nelson: Não, eu não tive  acordo com ninguém, ninguém me procurou, alias é  importante dizer que no inquérito, tanto o senhor Willian quanto o senhor José o senhor Fernandes, disseram, afirmaram que esse segundo pátio não estava previsto no edital de licitação, estava previsto, estava previsto no anexo dois do edital configurado como regulamento técnico operacional dos serviços a serem prestanos, no artigo 14 esta, ninguém precisa inventar nada é só ler o artigo 14, e o artigo 14 diz que a prefeitura poderia autorizar um segundo pátio pra agilizar essa atividade do serviço prestado pelo licitante, alias quero fazer uma ressalva,o senhor Julio Fernandes vencedor da licitação em nem um momento nas oitocentas páginas que eu li, disse que eu havia feito algum acerto com ele para receber alguma coisa, ele não disse isso, o senhor Julio disse apenas que fulano e siclano(sic) procuraram ele e acertaram com ele essa situação, ele não disse a mim, e também o senhor Willian e nem um momento disse que eu acertei alguma propina ou alguma vantágem nesse aspecto para ser instalado um segundo pátio, isso foi uma dedução de alguém e uma dedução infeliz porque não é possível, se alguém presidente, diz assim “olha o secretário Nelson Abraão exigiu a instalação de um segundo pátio” não foi o secretário que exigiu, estava previsto no edital de licitação que públicamente foi apresentado pra quem quisesse concorrer na licitação pública fizesse e a empresa Julio Fernandes ME fez isso com consciência esta nos autos, ele fez uma série de documentação com o secretário de segurança, não foi comigo, não cabia a secretaria de administração e não cabe até hoje muito menos hoje, não cabe uma interveção do secretário de administração, isso é restritamente de responsabilidade da secretaria de segurança do cidadão, isso é só pegar a lei complementar 150 , ali estão as competências, na administração pública não é aquilo que a gente quer fazer é aquilo que a lei exiga que a gente faça não né, então é o que foi feito não há nenhuma ligação com a secretaria da administração seja com  quer que seja dessa secretaria de administração não é só com o secretário não porque nesse ponto envolve no mínimo umas 20 pessoas na secretaria de administração pra acompanhar a licitude desses processos de licitação pública. Vereador Thiago: Obrigado doutor Nelson, o senhor tem conhecimento por quem foi determinado que fossem dispensados os pagamentos contratuais dos dezessete porcento e sob (sic) qual argumento? Nelson: Não tenho nenhum, isso é um absurdo, isso é impossível ser realizado, isso não é administração pública impossível. Vereador Thiago: Bom, então o senhor de forma alguma recomendou a essas pessoas subtração. Nelson: Perfeito não recomendei não. Vereador Thiago: o senhor doutor Neslson Abraão recebeu algum tipo de vantagem pecuniária ou de qualquer natureza por parte dos senhores José Alvercino Ferreira, Willian Gervasi ou Julio Cesar Fernandes? Nelson: Presidente eu estou na administração pública a vinte e três anos, fui procurador legislativo por doze anos, inclusive no período em que seu pai foi prefeito, estive aqui como procurador dessa casa e conheço muito bem a lei pública a lei que rege a administação pública, nós não podemos aceitar presente, não podemos aceitar companhias que visem ir contra o interesse  poder público, alias na prefeitura até me colocaram um apelidozinho, de doutor leizinho, é o doutor leizinho que de repente sempre me perguntavam “como é que esta a lei aí”, se esse assunto esta de acordo com a lei, e aí começaram até a me chamar pra um cantinho ou pra outro, que é o doutor legalzinho, doutor leizinho, é porque eu estou a vinte três anos nessa casa na administração pública, além de ter passado também por essa casa por quatro anos e o seu pai foi um dos nossos opositores na época, mas nessa casa eu tive(sic) desde noventa e dois a noventa e sete, ocupei os quatro anos aqui como relator da comissão de legislação e justiça e redação final, então não posso com esse comhecimento todo cair numa balela de aceitar um presentinho aqui, um presentinho lá, é isso. Vereador Thiago: Obrigado doutor pelas suas informaçãoes, eu tenho mais algumas perguntas, mas antes de continuar até pra deixar livre aos senhores vereadores, alguém que fazer algum quetionamento nesse momento. Neste momento o Vereador Fernando Pegorini tomou a palavra: Vereador Thiago, as quatro perguntas que eu tinha aqui são exatamente relacionadas o que vossa excelência fez, então sobre principalmente porque paira pouca situação envolvendo ex vereador Nelson Abraão Souza nesse processo mas o que eu tinha feito aqui eu vou ser redundante se voltar ao tema, então. Vereador Thiago: Obrigado vereador. O Vereador Pegorini aqui também já tinha me falado de uma pergunta que ia fazer e o senhor já acabou respondendo. Eu tenho mais algumas então, quem sabe no decorrer dessas perguntas surjam novos quastionamentos aos vereadores, vereador Lamin, vereador Venicio também. Doutor Nelson o senhor tem conhecimento de alguma pressão exercida por parte do senhor Julio Cesar Fernandes em relação a membros da secretaria municipal de segurança pública com o objetivo de aumentar as mestas de apreensão de veículos a fim de aumentar a arrecadação por parte da empresa? Nelson: Não, não tenho nenhum conhecimento disso de fato. Vereador Thiago: O senhor conhece os senhores Francisco renato Lobo de Macedo, Luiz Leduc Ramos e Marcos Pinto Rola? Nelson: Não conheço, nunca falaram comigo com certeza. Vereador Thiago: O senhor conhece a empresa TWL Construções  e Serviços Limitada? Nelson: O nome sim, os componentes dela não, porque o nome é público TWL não sei o que quer dizer. Vereador Thiago: O senhor teria conhecimento se o senhor José Alvercino Ferreira seria um dos proprietários dessa empresa? Nelson: Não senhor, não tinha conhecimento e ainda não sei se ele é um dos proprietários. Vereador Thiago: O senhor sabe então certamente também não saberia em nome de quem efetivamente essa empresa está? Nelson: Não. Não sei. Vereador Thiago: O senhor já fez ou faz parte da Jari municipal? Nelson: Eu tive o prazer e a honra de implantar a jari municipal junto com alguns outros profissionais da área de trânsito e permaneço como presidente dessa Jari. A jari não é um órgão da estrutura do município de Itajaí, muita gente confunde que ela seja um departamento, uma extensão da estrutura administrativa de Itajaí do município, não é, ela faz parte do sistema nacional de trânsito, envolve uma hierarquia diretamente da união, não se faz em nem um momento alguma subordinação ao governo municipal, alias em um determinado momento eu estive em um programa de televisão e disse isso, que a Jari não era subordinada nem a governo e nem a partidos, me quizeram puxar a orelha e eu mantive essa independência porque é da natureza da Jari ser independente, autônoma e ela é composta aqui em Itajaí de cinco membros de alta qualificação técnica e conhecimento de trânsito de forma que era o que eu poderia dizer sobre minha participação era isso. Vereador Thiago: O senhor pode nos dizer quem lhe tentou puxar a orelha a esse respeito? Nelson: Olha eu tenho que guardar um pouco de reserva porque certamente a pessoa fez de brincadeira, porque ela conhecia que não poderia fezar nenhuma influência sobre os membros da Jari. Vereador Thiago: Doutor Nelson eu fou lhe fazer então uma última pergunta em relação a um grande volume de multas que foram aplicadas no primeiro semestre de dois mil e quatorze. O senhor como menbro da Jari sabe nos dizer como ficaram os julgamentos da Jari frente aos recursos desse período? Nelson: Sei.  Sei. A nós da Jari ficamos altamente surpresos com alto número de multas que aconteceram no trânsito do município de Itajaí e fomos saber porque o resultado dessas multas era a aplicação ou não aplicação da lei municipal cinquenta e um cinquenta e nova aprovada por essa casa, em razão de não atendimento por parte da secretaria de segurança do cidadão e mais especificamente por parte do Codetran e mais especificamente ainda pela autoridade de trânsito que deveria tomar conhecimento disso e tinha autoridade para debelar essa irregularidade imediatamente e que não fez, nós da Jari recebemos uma enxurrada de recursos, pena que não foram todos que fizeram recursos, porque quem fez recurso baseado nessa lei teve seu recurso deferimento. Ha foi de mais, foi de mais sim, a justiça de trânsito tem que ser cumprida e a legalidade também tem que ser observada e a cinquenta e um cinquenta e nove, alem de ela estar em vigor ele teve uma apreciação do Cetran que o nosso órgão hierarquicamente superior, Cetran de Santa Catarina e o Cetran deixou muito claro que essa lei era válida, eficaz deveria ser aplicada e nós alicamos nos alinhando imediatamente e diretamente com o parecer do Cetran. Vereador Thiago: Obrigado doutor, senhores vereadore Lamin, Pegorini, vereador Venicio, vereador Clayton caso algum dos senhores tenha algum questionamento a fazer ao doutor Nelson, por favor fiquem a vontade.  Thiago: Senhores vereadores algum novo questionamento? Neste momento o Vereador Venício Amorim tomou a palavra e fez algumas considerações sem perguntas ao depoente. Tomando a palavra, o Vereador Clayton Luís Batschauer perguntou: Presidente só pra não deixar passar assim nem um tipo de arguição, só queria perguntar ao doutor Nelson que eu já o conheço desde criança sempre tivem um repeito, um carinho e  assim o tenho ainda. Doutor Nelson obrigado pela participação, vou lhe chamar de vossa excelência porque foi vereador, porque tem esse título e sempre foi uma pessoa e é uma pessoa de respeito muito grande por minha parte a ti atribuido. Doutor Nelson, só para deixar claro, essa negociação dos dezessete porcento  a qual a prefeitura sempre teve o direito. Vossa excelência nunca teve conhecimento de como isso era aplicado e que de algum momento não foi repassado aos cofres públicos? Qual seu conhecimento efetivo a respeito dessa negociação doutor Nelson? Eu sei, eu sei já fui secretário municipal e sei que há uma distância muito grande entre a secretaria fim e muitas vezes, ainda mais a segurança pública por ser uma secretaria muito grande e a própria secretaria de administração, mas passa pelo seu conhecimento e vossa excelência disse bem, que todo mundo o conhece e conhece seu notável saber jurídico também a respeito dessas opiniões e uma opinião de vossa excelência é uma opinião muito importante. Chegou ao seu conhecimento algum momento essa questão desses repasses dos dezessete porcento? Como é que vossa excelência trabalhou ou flutuou durante esse processo? Nelson: Vereador Clayton muito obrigado pelas palavras, de fato eu me sinto muito a vontade em responder as perguntas aqui em me submeter a CPI pelos membros que ela compõe. Dois advogados, um vereador que já militou foi secretário, vereador Lamin foi secretário, alias vereador Lamin inclusive presenciou uma reunião em que estivemos no departamento de licitação quando esta esteve vinculada a secretaria de administração onde eu reuni todos os elementos, todos os funcionários da secretaria em uma sala própria e procurei explicar sobre a lei oito mil seiscentos e sessenta e seis, e a lei oito mil seiscentos e sessenta e seis é uma lei complexa e exige competência e qualificação para coloca-la em uso, mas a sua pergunta especificamente talvez melhor seria respondida pelo secretário da fazenda, a secretaria de administração é uma secretaria meio o senhor sabe, vereador Amorim também sabe a excelência teve já subprefeito de Cordeiros, conhece bem a máquina administrativa, a secretaria da fazenda é que teria um elo, um canal direto com a secretaria de segurança de administração, esse tipo de serviço, vereador Clayton, ele é estanque dentro da secretaria niguem pode, mesmo sendo da secretaria de administração, da fazenda ou do Sepog (secretaria de planejamento orçamento e gestão) pode chegar lá e se imiscuir nos fatos internos da secretaria de segurança, por isso que esse assunto ele é coordenado, acompanhado, fiscalizado inteiramente dentro da secretaria de segurança, quer dizer desde o secretário que nomeia o fiscal do serviço até o próprio coordenador do Codetran que passa a ser autoridade de transito por delegação do prefeito, a lei 150 dá esse poder ao prefeito  delegar a uma pessoa na secretaria de segurança a autoridade de transito e ele fez isso e fez junto com essas pessoas ficam o acompanhamento e a fizcalização desse serviço, é impossível, não vou dizer impossível mas outra secretaria que não seja ela e a secretaria de fazenda se imiscuir nesse meio, não há como. Procurei ser o mais claro apesar de ter trabalhado mais outros caminhos,  como eu disse os senhores me dão essa liberdade, me dá essa vontade de dizer a verdade e esclarecer o máximo possível com minha presença aqui esse casos. Tomando a palavra o Vereador Fernando Pegorini questionou: Muito obrigado pela palavras, eu quero far um questionamento até por o senhor se apresentou mas para que conste no nosso relatório, se ralmente, o senhor falou na sua apresentação mas é importante aqui pra comissão para que conste no relatório se o senhor não foi depor na Gaeco, pode se defender em algum momento? Nelson: Vereador o senhor como advogado que é, não é que eu não fui, é que não me chamaram para depor em nenhum momento e eu tenho residencia fixa vereador, eu moro na rua Cecília Brandão, setenta e um a dezesseis anos, todos me conhecem em Itajaí, trabalho na prefeitura a dezessete anos, sou servidor público de carreira e não me encontraram,não me chamaram para depor, realmente eu confirmo esta claramente no meu indiciamento pelo delegado que ele se fundamentou apenas nas declarações do senhor Willian e nas declarações do senhor Julio, somente nosdois ele se fundamentou, ouviu dizer e me jogaram nesse pátio, nesse cenário onde confesso a vocês fui atingido na alma, no meu corpo não há nenhum vestígio de pedradas, mas minha alma esta dilacerada por um equívoco gráve, gravíssimo conta a cidadania, contra a dignidade do cidadão, contra a pessoa e mesmo agora, vossa excelência fazendo essa pergunta vereador Fernando, você naturalmente sabe que faltou o princípio da ampla defesa e do contraditório inicial mesmo no inquérito policial e sobretudo no inquérito policial. Obrigado. Vereador Pegorini: Senhor presidente eu gostaria de fazer mais uma pergunta, se o depoente doutor Nelson  tem conhecimento a quem cabe a fiscalização do recolhimento dos valores da prefeitura com relação ao contrato feito com o pátio? Nelson: O nome da pessoa atualmente não sei, mas é ao fiscal de contrato. O fiscal de contrato é nomeado pela secretaria, pelo secretário titular, ele nomeia o secretário (fiscal), e é o fiscal que tem toda a responsabilidade pra manejar esse números, controlar, fiscalizar e denunciar, fiscal do contrato. O Vereador Laudelino Lamin fez algumas consideraçãoes sem questionar. O depoente Nelson Abrão de Souza  encerra com elogios a CPI e roga pela verdade e justiça. O Vereador Clayton Luís Batschauer questionou: Doutor Nelson objetivamente, sim ou não, mas uma última pergunta que  um pouco me incomoda durante o conhecimento que nos temos. Poderia em hipótese, eu sou secretário de segurança pública e defesa do cidadão, eu poderia em alguma hipótese nomear, me auto nomear como fiscal desse trabalho, vossa excelência de uma aula aqui a respeito da lei em tese, cabe a secretaria, cabe ao secretário o fiscal nessa caso aqui do pátio, eu poderia me auto nomear, eu sendo secretário. Nelson: A lei federal oito mil seiscentos e sessenta e seis preve a fiscalização de um contrato, não cabe ao secretário que é titular da pasta se auto denominar fiscal, ele obrigatóriamente tem que nomear este encargo a uma pessoa que seja competente que tenha conhecimento de causa e isso alias já esta previsto no edital,todos os editais já preveem a indicação de um servidor público para ser fiscal daquele contrato. Em ato contínuo, prestou depoimento o Sr. Julio César Fenandes, da seguinte forma: O Secretário, Vereador Clayton Luís Batschauer qualificou o depoente, Julio César Fernandes e seu procurador, Dr. João Jorge Fernandes, OAB/SC 5514. Vereador Clayton: Qual o seu nome? Júlio César: Júlio César Fernandes. Vereador Clayton: Qual seu documento de identidade? Júlio César: 3398112. Vereador Clayton: Nacionalidade? Júlio César: Brasileira.  Vereador Clayton:  Naturalidade? Júlio César: Lages/SC. Vereador Clayton: Qual sua filiação? Júlio César: Júlio César Fernandes e Mirian Lucia Vassoler Fernandes. Vereador Clayton: Qual seu estado civil? Júlio César: Solteiro. Vereador Clayton: Escolaridade? Júlio César: Pós-graduado. Vereador Clayton: Profissão? Júlio César: Empresário. Vereador Clayton: Local de trabalho? Júlio César: Brusque/SC. Vereador Clayton: Seu endereço? Júlio César: Rodovia Ivo Silveira, Km 2, nº 2330, Brusque/SC. Vereador Clayton: Telefones? Júlio César: (47) 33080195, (49) 99860427. Vereador Clayton: Muito obrigado, eram essas as perguntas Senhor Presidente. Tomando a palavra o Presidente assegurou ao depoente a garantia de seus direitos, de se fazer acompanhar por seu advogado, de permanecer em silêncio, mas contando com sua colaboração com a CPI. Em seguida, o Presidente passou a palavra aos demais vereadores. Não havendo manifestação de nenhum dos vereadores, o Presidente passou a dirigir as perguntas ao depoente da seguinte forma: Vereador Thiago:  Júlio, inicialmente, a respeito o que aqui foi feito com  o Dr. Nelson Abrão, o depoente que lhe antecedeu, falo em nome de todos que desejamos que a justiça seja feita  acima de tudo. Esta é uma casa que tem como dever a busca pela verdade a respeito de fatos que foram amplamente expostos pela mídia, investigados pelo GAECO,denunciados pelo Ministério Público e que certamente levarão algum tempo até serem julgados e transitados em julgado. Então desejamos ao senhor e a todos os envolvidos que a justiça seja feita da melhor forma e gostaríamos muito de contar com sua colaboração pra conseguir aqui esclarecer alguns fatos importantes que dizem respeito ao interesse público de Itajaí e que cabe a nós como legítimos representantes do povo o fazer. Então minha primeira pergunta é: Se o senhor é proprietário da empresa Júlio César Fernandes Trans ME e qual seu nome fantasia? Júlio César: Sim, sou proprietário da empresa Júlio César Fernandes Trans ME. Vereador Thiago: Por volta de que data a empresa iniciou suas atividades? Júlio César: No ano de 2012. Vereador Thiago: Quais as atividades iniciaram em 2012? Ela iniciou as atividades em 2012 ou iniciou o contrato? Júlio César: Desculpe, as atividades iniciaram em 1994. Vereador Thiago: Quais as atividades da empresa desde sua abertura até a presente data? Júlio César: Transporte de cargas e prestação de serviço logístico. Vereador Thiago: O senhor possui outras empresas ou participa dos quadros societários, e se participa pode descrever as mesmas? Júlio César: Sim, eu possuo como titular da empresa Júlio César Fernandes Trans ME e sou sócio de uma revenda náutica. Vereador Thiago: Essas empresas mantém contrato com a administração pública? Júlio César: Apenas a Júlio Cèsar Fernandes Trans ME. Vereador Thiago: Somente aqui em Itajaí? Júlio César: Não, não, tem em outros municípios. Vereador Thiago: O senhor pode nos indicar quais são? Júlio César: Lages, Brusque. Vereador Thiago: A empresa em questão, a sua outra empresa, além dessa, pssui sócios? Júlio César: Possui. Vereador Thiago: Você pode nominar quem são? Júlio César: Sim, Jeferson Alvercino Ferreira. Vereador Thiago: O senhor pode nos informar como tomou conhecimento do processo licitatório na modalidade concorrência pública nº 019/2011  no município de Itajaí com objeto de outorga de concessão para realização de serviços públicos dremoção por guincho, depósito e guarda de veículos  decorrentes de infração de trânsito neste município? Júlio César: Sim, prezado Presidente, como neste momento foi uma pergunta que já foi feita no inquérito policial e neste momento eu estou imopedido tecnicamente de falar, pois como é público foi feito um acordo de colaboração premiada e até que haja a homologação da mesma eu estou impedido de estar falando. Mas me coloco à disposição para que após a homologação da colaboração premiada, sim, eu quero vir aqui e dar o depoimento sim. Vereador Thiago: Lhe agradeço essa transparência. É tudo que esta Comissão precisa e a comunidade de Itajaí também. Então percebo pelos seus dizeres, que neste momento, até a homologação, nenhuma pergunta referente especificamente ao processo,  será respondida. Júlio César: Ela não será respondida neste momento, claro. Mas havendo a homologação da colaboração premiada eu fico à disposição de em uma nova data para vir aqui e responder todas as perguntas. Vereador Thiago: Que bom, eu lhe agradeço. Eu passo então a palavra aos senhores vereadores, caso alguém tenha alguma pergunta a fazer ao senhor Júlio, em especial aquelas que não são digamos, diretamente ligadas a essa investigação como as que eu fiz anteriormente e ele prontamente respondeu, em relação a outras empresas por exemplo. Caso tenham, por favor, fiquem à vontade. Tomando a palavra o Vereador Clayton Luís Batschauer se manifestou da seguinte forma: Senhor presidente, eu quero dar boa tarde ao Júlio, ao seu bastante procurador, seu advogado. Senhor júlio, eu vou te fazer umas perguntas e vossa senhoria tem toda a liberdade pra dizer sim ou não, se quer responder ou não, mas elaborei aqui, vou tentar me ater a nove aproximadamente. Mas se vossa senhoria optar por não, a única palavra já subtende-se então que vossa senhoria permanecerá em silêncio.  Qual foi a data de início de contrato senhor Júlio, e qual era  o número exato de veículos no pátio no momento em que assumiu o contrato anterior, com motos, carros, caminhões em geral? Júlio César: Então prezado vereador, não é nem que eu não queira responder as perguntas, é que tecnicamente eu estou impedido de respondê-las. Vereador Clayton: Tudo bem, vossa senhoria poderia apenas dizer não que a gente já entende que se por ventura puder responder, eu agradeço muito. Essa conferência, por ventura, desses carros que ficaram no contrato passado, foi feita por qual servidor público no momento início da concessão? Júlio César: (Permaneceu em silêncio). Vereador Clayton: De quem foi a iniciativa e avaliação dos estados dos veículos para fazer a revenda das motocicletas? Júlio César: (Permaneceu em silêncio). Vereador Clayton: O senhor estava ciente de que estava comentendo um ato ilícito? Júlio César: (Permaneceu em silêncio). Vereador Clayton: Foram feitas somente a venda das motocicletas conforme consta nos autos do processo ou também foram feitas vendas de outros veículos tais como automóveis, pickups, caminhões? Júlio César: (Permaneceu em silêncio). Vereador Clayton: As tão faladas 715 motocicletas eram do pátio da cidade de Itajaí, ou haviam motos nos pátios de outras cidades como Brusque, Balneário Camboriú, Lages, Florianópolis? Júlio César: (Permaneceu em silêncio). Vereador Clayton: Sobre o registro de ocorrência referente à subtração das motocicletas, partiu somente do pátio, ou teve envolvimento de outras pessoas tal como de servidores públicos do CODETRAN, polícia civil? Se teve quais os nomes? Júlio César: (Permaneceu em silêncio). Vereador Clayton: Qual foi sua participação na retirada? Quem foi o comprador das motos? Júlio César: (Permaneceu em silêncio). Vereador Clayton: O registro de ocorrência, o boletim de ocorrência de furto teve a participação de algum agente público na participação deste fato? Se teve, qual foi? Júlio César: (Permaneceu em silêncio). Vereador Clayton: Seriam as perguntas. A questão do 17% (dezessete por cento) seria importante também, mas vossa senhoria não vai poder falar. Júlio César: Deixo claro novamente que eu estou à disposição para uma nova data, claro. Vereador Clayton: Em uma data a posteriori à sua premiação talvez, vossa excelência venha. Mas eu agradeço a sua coragem e seu desprendimento de vir aqui ao povo de Itajaí, pelo menos dar a sua presença aqui anunciando que tem vontade de fazer, e que quem sabe em um momento a posteriori o fará. Terminadas as perguntas do Vereador Clayton Luís Batschauer, o Presidente fez uma última pergunta ao depoente, da seguinte forma: Vereador Thiago: O senhor conhece o senhor Nelson Abrão de Souza, pessoalmente? Júlio César: Também está ligado ao processo Presidente. Aberta a palavra aos demais vereadores, o Vereador Laudelino Lamim passou a fazer perguntas ao depoente: Vereador Lamim: Senhor Júlio, o senhor tem conhecimento da existência de uma planilha de veículos liberados irregularmente no ano de 2012? Júlio César: Prezado vereador, está no inquérito também este assunto tratado. Vereador Lamim: Na vistoria realizada pelo GAECO,dia 11 de julho de 2015, foi constatada a falta de uma grade dianteira de um farol de milha esquerdo de um veúclo Ecosport. Esta afirmação procede? Júlio César: Também está tratado no inquérito. Vereador Lamim:  Durante o pleito de 2012, é sabido que foram liberados em torno de 1.600 (mil e seiscentos) veículos indevidamente. O senhor tem conhecimento disto? Júlio César: Também está tratado no inquérito. Encerradas as perguntas do Vereador Laudelino Lamim, o Presidente agradeceu a presença do depoente e o dispensou. O Presidente determinou que se fizesse o intervalo regimental antes da oitiva dos outros dois depoentes, senhores Willian Giovani Gervasi e Sadi Antônio Pires. Aberta novamente a reunião, sem a presença dos próximos depoentes, o Presidente passou à leitura do mandado de intimação, devidamente assinado, assim como a certidão de intimação e o laudo de perícia médica do Sr. Willian Giovani Gervasi, assinado pelo Dr. Júlio de Albuquerque Fernandes, CREMESC 2952, o qual recomenda seu afastamento do trabalho por motivo de doença até o dia 17 de outubro de 2015. Em ato contínuo, o Presidente colocou em deliberação requerimento verbal o qual estabeleceu a data de 19 de outubro de 2015 para intimação do Sr. Willian Giovani Gervasi para presta depoimento. O requerimento foi colocado em deliberação e aprovado por unanimidade.  Em seguida, o Presidente solicitou ao Secretário que fizesse a leitura da justificativa de ausência do depoente Sr. Sadi Antônio Pires, apresentado pelo slicitante e por seu procurador, Dr. Valdir Nahring, OAB/SC 8.640. O Presidente, com a anuência dos demais membros, declarou que esta CPI não acata o pedido de suspensão da oitiva do Sr. Sadi Antônio Pires, mas adiará seu depoimento para uma próxima reunião. O Presidente apresentou requerimento verbal ao qual determinou o dia 05 de outubro de 2015, às 15h para o Sr. Sadi Antônio Pires prestar depoimento. O requerimento foi colocado em deliberação e aprovado por unanimidade. Tomando a palavra, o Secretário apresentou requerimento verbal, requerendo a oitiva do depoimento do Sr. Ewerson Luís Gama no dia 05 de outubro de 2015, às 15h30min. O requerimento foi colocado em deliberação e aprovado por unanimidade. O Requerimento nº 6 foi discutido novamente. O Presidente procedeu a leitura da decisão da operação “Parada Obrigatória I”. O Presidente então retirou temporariamente o requerimento, o qual será deliberado nas próximas reuniões. Agradecendo a Deus pelo auxílio na condução dos trabalhos,  a presença dos senhores vereadores, imprensa, funcionários e público assistente, o Presidente encerrou os trabalhos e convocou os presentes e toda a comunidade para a próxima reunião, a realizar-se dia 05 de outubro de 2015, às 15h, desejando a todos uma boa tarde.
 Vereador Thiago da Silva Morastoni 
Presidente

          Vereador Clayton Luís Batchauer                    Vereador Fernando Pegorini

            Secretário                                                      Relator
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